
FL.  

RB.  

 

Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS – COMAJA 

Rua General Câmara, nº 89 | Centro | Ibirubá – RS | CEP: 98200-000 Fone: (054) 3324-4315 | licitacao@comaja.com.br 

Página 1 de 22  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 
REGISTRO DE PREÇOS 

SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL COM FORNECIMENTO DE CHIPS E LINHAS 
TELEFÔNICAS 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DO ALTO 
JACUÍ E ALTO DA SERRA BOTUCARAÍ/RS - COMAJA, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na 
Rua General Câmara, nº 89, Sala 01, Centro, Ibirubá/RS, CNPJ: 03.656.200/0001- 95, torna público, para 
conhecimento dos interessados que estará licitando na modalidade PREGÃO, operacionalizado na forma 
ELETRÔNICO no tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regido pela Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações, a seleção de propostas para registro de preços para eventual e futura contratação 
de fornecimento de sistema mvno (mvne co-billing) com suporte de dados e perfil elétrico, tarifação por franquia 
mínima e após isso por minuto falado, por sms enviado e por megabyte navegado, com possibilidade de criação 
de sub plataformas para rebilhetagem recorrente, serviço móvel de telefonia móvel com fornecimento de chips, 
do TIPO “MENOR PREÇO GLOBAL”. Serão observadas os seguintes horários e datas para os procedimentos: 
TIPO: Menor preço GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 10:00 horas do dia 31 de janeiro de 2024 até 08:59 horas 

do dia 19 de  fevereiro de 2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09:00 horas do dia 19 de fevereiro de 2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) PLATAFORMA: 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

PREGOEIRA: Adriana Azevedo       SUPLENTE: Catherine Pedrotti 

Formalização de pedidos de esclarecimento e impugnações: SOMENTE através do e-mail 

licitacao@comaja.com.br e no www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

1. DO OBJETO 

1.1  A presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para eventual e futura contratação de 

empresa especialziada em telecomunicações, que possua outorga da Agência Nacional de 

Telecomunicaçãoes (Anatel) para prestação de serviço móvel de telefonia com fornecimento de chips e 

fornecimento de sistema mvno (mvne co-billing) com suporte a cadastros ilimitados, white label de 

plataforma e perfil elétrico, tarifação por franquia mínima e após isso por minuto falado, por SMS 

enviado e por megabyte navegado, com possibilidade de criação de sub plataformas para rebilhetagem 

recorrente. sistema de cobrança e franqueamento fornecido em conjunto com a solução técnica, cobertura 

mínima 85% (ointenta e cinco por cento) do território nacional. fornecimento de minutos, SMS e 

megabytes na modalidade pós-pago com ciclo de 30 (trinta) dias, utilizando o SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 São órgãos participantes desta Licitação os municípios: Não-Me-Toque, Colorado, Lagoa dos Três 

Cantos,  Soledade, Victor Graeff, Boa Vista do Incra, Comaja, Boa Vista do Cadeado, Cruz Alta, Quinze de 

Novembro, Tapera e Ibirubá.  

1.3 Admite-se adesão dos demais Municípios consorciados ao COMAJA, nos limites impostos pela Lei nº 

14.133/2021. 

1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, considerado o menor dispêndio 

para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação, correrão a conta de dotação 

especifica do orçamento do Órgão Participante, referente ao exercício de 2023. 

2.2 O Órgão Participante quando da contratação/empenho especificará a classificação orçamentária. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite 

a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
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www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

licitação. 

3.4. O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de Compras 

Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 
4.1.1. É vedada a participação de: 

4.1.2. Empresas declaradas inidôneas por ato de qualquer autoridade competente para tanto; 

4.1.3. Empresas sob processo de falência ou concordata; 

4.1.4. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública; 

4.1.5. Empresas consorciadas. 

4.2 Deverá preeencher e juntar aos documentos de habilitação a declaração do Anexo IV as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para usufruir do tratamento diferenciado conforme previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá preencher e assinar os anexos, referente 

as declarações necessárias. 

4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

5.2  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.6 Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.8 As propostas iniciais no sistema eletrônico serão CLASSIFICADAS se constar: 

5.8.1 Preços, com impostos, em valores unitários e totais, já incluídos os custos de frete, considerando o local 

previsto para a prestação dos serviços, com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas; 

5.8.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 

mailto:licitacao@comaja.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


FL.  

RB.  

 

Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS – COMAJA 

Rua General Câmara, nº 89 | Centro | Ibirubá – RS | CEP: 98200-000 Fone: (054) 3324-4315 | licitacao@comaja.com.br 

Página 3 de 22  

5.8.3 Na falta da declaração do prazo mínimo de vigência do preço ofertado, subentender-se-á que a proposta 

tem validade pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 

5.9 Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 
5.9.1 Que não atenderem às exigências do Edital e seus anexos ou da legislação aplicável; 

5.9.2 Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar 

o julgamento; 

5.9.3 Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

5.9.4 Que basearem seus preços nos dos outros concorrentes ou oferecerem reduções sobre as propostas 

mais vantajosas; 

5.9.5 Que apresentarem preços excessivos, ou seja, superiores aos valores máximos aceitáveis, que estejam 

acima do preço de referência descrito no Anexo I do Edital. 

5.10 Os valores constantes no Anexo III correspondem aos preços máximos que a administração se propõe a 

pagar, devendo os mesmos ser expressos em moeda corrente nacional. 

5.11 Poderão ser corrigidos pela Pregoeira erros meramente matemáticos. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1        O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes                          

campos: 

6.1.1 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
6.1.2 Marca de cada item ofertado; 

6.1.3 Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens ou serviços. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

7.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes; 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
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sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.8 Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

7.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-á 

automaticamente. 

7.12 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, 

assessorada pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.13 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pela Pregoeira. 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos 

participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas 

data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

7.20 Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrarem na 

faixa de até 05% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

7.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.22 Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que se 

encontrem naquele intervalo de 05% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.24 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens 

de preferência, conforme regulamento. 

7.25 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.26.1 A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.27 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

8.2 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no Edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.7 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

8.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

8.10 A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

8.10.1 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

8.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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8.11 Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos documentos conforme a 

ordem abaixo discriminada, sendo que deverão ser enviados eletronicamente (diretamente na plataforma do 

Pregão Eletrônico), juntamente com a proposta inicial, no endereço eletrônico 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

9.2 Os documentos devem provar a habilitação do licitante no dia da abertura da seção pública. Não será 

necessário o envio dos documentos físicos devido a terem sido anexados no site: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, salvo se a Pregoeira e Equipe de Apoio ficarem com dúvida 

quanto a validade do documento apresentado, que poderá ser exigido o seu envio físico no prazo de até 03 (três) 

dias úteis. 

9.3 Os documentos deverão ser apresentados, em uma única via, preferencialmente, na ordem em que foram 

solicitados, em pasta própria, não devendo ser entregues soltos. 

9.4 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão 

emissor não declare a validade do documento, este será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de emissão, 

exceto o comprovante de inscrição no CNPJ. 

9.5 Os proponentes deverão apresentar para fins de habilitação, a documentação abaixo relacionada, sendo 

todo referente ao CNPJ informado no cadastramento eletrônico. Ressalte-se que os documentos indicados nos 

anexos devem ser apresentados exatamente nos termos ali indicados, ou seja, com declarações expressas e de 

acordo com o modelo. 

9.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

9.7 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação será verificada a habilitação jurídica, a 

regularidade fiscal e trabalhista, a qualificação econômica financeira e a habilitação técnica. 

9.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 

9.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.11 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.12 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.13 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

 

9.14 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.14.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.14.2 Em se tratando de Microempreendedor Inidividual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
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sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.14.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.14.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.14.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.14.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva; 

9.14.7 Cartão CNPJ da empresa participante; 
9.14.8 Declarações Obrigatórias (Anexo III) devidamente preenchida e assinada; 

9.14.9 Preenchimento de proposta com os dados necessário (Anexo II). 

 

9.15 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.15.1 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.15.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.15.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.15.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

9.15.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

9.15.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.15.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.16 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.16.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.16.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

 
9.17 QUALIFICAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

9.17.1 Prova de outorga na ANATEL, para prestação dos serviços do presente Edital. 

9.17.2 Será aceito cópia do extrato do contrato de concessão ou do termo de autorização obtidos diretamente do 

Diário Oficial da União. 

9.17.3 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade compatível com o objeto desta licitação, 

fornecido por entidade de direito público ou privado. 

9.17.4 Apresentação de catálogo ou ficha técnica do chip ofertado, em formato PDF. 

9.17.4.1  O catálogo ou ficha ténica poderá ser apresentado junto com a proposta readequada. 

9.17.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de atestado emitido por ente público ou privado com 

no mínimo 12 (doze) meses de vigência comprovada do objeto requerido. 
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9.17.9 Da interconexão com a rede SMP: 

9.17.9.1  O sistema externo (Interconexões) deverá possuir cobertura MINIMA de 85% (oitenta e cinco por 

cento) dos Municípios Brasileiros; 

9.17.9.1.1 Ligações fixo e móvel com discagem integrada já colocando o código automático da operadora; 

9.17.9.1.2 APN (ponto de acesso) privado; 

9.17.9.1.3 Possibilidade de portabilidade numérica; 

9.17.9.1.4 Plano de numeração Brasil Geral; 

9.17.9.1.5 Chip Triplo Corte; 

9.17.9.1.6 Cobertura 5G onde disponível; 

9.17.9.1.7 Roaming internacional de dados; 

9.17.9.1.8 Ligações para o exterior; 

9.17.9.1.9 CHIP ELETRÔNICO (e- sim) com o perfil elétrico COMAJA. 

9.17.10 Das Funcionalidades do sistema: 

9.17.10.1 APIs de integração para: 

9.17.10.2 Cadastro de usuários; 

9.17.10.3 Solicitação de portabilidade; 

9.17.10.4 Consulta Usuários Ativos; 

9.17.10.5 Consulta consumo por usuário; 

9.17.10.6 Desabilitação de chip; 

9.17.10.7 Consulta Grupo de consumo. 

9.17.11 Do chip e perfil elétrico: 

9.17.11.1 Customização do perfil elétrico OTA; 

9.17.11.2 Chip timbrado com as cores e logos definidos pela contratante. 

9.17.12 Do apoio ao suporte técnico: 

9.17.12.1 Fornecimento de HELP DESK e canais 0800 e chatbot para apoio a contratante. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a 

contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a contratada. 

10.3 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

10.7 Na oportunidade que algum licitante seja inabilitado e o item tenha um novo arrematante, este deverá 

encaminhar um proposta readequada para item. O tempo de envio desta proposta readequada será estabelecida 

pela Pregoeira durante a Sesão pública e divulgada no chat, não sendo necessariamente de 02 (duas) horas.  

10.8 É de resposobilidade da licitante permanecer na sala de sessão pública e acompanhar o desenrolar do 

processo licitatório. É resposabilidade da empresa licitante acompanhar os prazos de envio de proposta 

readequada, manifestar intenção de recurso bem como responder a Pregoeira e Equipe de Apoio se solicitado, 

prezando pela eficiência, tranparência, celeridade, razoabilidade e proporcionalidade do certame.  

10.9 Os preços propostos deverão incluir todas as despesas incidentes para o cumprimento do objeto, em 
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especial os seguintes serviços: Habilitação; Assinatura de Caixa Postal; Chamada em espera; Bloqueio a pedido; 

Bloqueio por extravio, perda ou roubo; Identificação de chamada; siga-me para mesma operadora, portal para 

gestão de linhas. 

10.10 Serão indicadas de forma expressa pela contratante as linhas para o processo de portabilidade numérica. 

10.11 As Chamadas VC1, VC2 e VC3 deverão ser ilimitadas e sem custo adicional para todo o Brasil, 

independentemente de deslocamento. 

 

11. DOS ESCLARECIMENTOS, PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO E RECURSOS 

11.1 Qualquer interessado que pretende obter esclarecimentos acerca do Edital e seus anexos, deverá solicitá-

los, por escrito, 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio eletrônico através do e-mail licitacao@comaja.com.br e do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.2 As impugnações ao ato convocatório do Pregão serão recebidas em até 03 (três) dias úteis antes da data 

fixada para recebimento das propostas, exclusivamente através do e-mail licitacao@comaja.com.br e do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

11.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

e a Administração Pública. 

11.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br e no site www.comaja.com.br, na aba 

licitações, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

11.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

11.9 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 

imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

11.10 O recorrente terá, a partir de então, o prazo 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.12 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos, conforme art. 164, §2º, Lei nº 14.133/21. 
11.13 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam; 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
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nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, chat, ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório; 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro do Portal de 

Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 Julgados os recursos, se for o caso, constatada a regularidade dos atos praticados, a Pregoeira adjudicará 

o certame e encaminhará para autoridade competente homologar a licitação. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 As obrigações decorrentes da entrega dos produtos, constantes no Registro de Preços a serem firmadas 

entre o Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços (COMAJA) e o Fornecedor serão formalizadas através 

da Ata de Registro de Preços, sendo que o prazo de validade desta Ata será de 12 (doze) meses a partir de sua 

assinatura. 

14.2 O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar nos preços registrados e devidamente habilitado, será 

convocado a firmar as Atas de Registro de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis após a homologação, podendo 

o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pelo COMAJA, devendo o proponente manter- se nas mesmas condições da habilitação quanto 

à regularidade fiscal. 

14.3 A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por certificação digital. 

14.4 O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

14.6.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133/2021; 
14.6.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.6.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

14.7   O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

14.8  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital 

ou se recusar a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços. 

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 O objeto da licitação deverá ser entregue no endereço indicado na Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente. 

15.2 Para o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação do objeto, será indicado um servidor 

responsável de cada Órgão Participante, podendo ser auxiliado por outro servidor igualmente designado. 

15.3 Quando for o caso, os chips deverão estar devidamente identificados, com rótulo, constando 

legivelmente marca, modelo e demais informações obrigatórias. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1 O pagamento oriundo da prestação dos serviços será feito diretamente pelo Órgão Participante em favor 
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da licitante vencedora, mediante depósito bancário em sua conta corrente ou boleto bancário. 

17.2 O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data do término da prestação 

dos serviços, objeto desta licitação, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

17.3 O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele 

fornecido na fase de habilitação. 

17.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 

ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

18.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

18.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

18.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 
18.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

18.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

18.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

18.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.4 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 

da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 

(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) 

dias úteis. 

18.5 Serão publicadas na Imprensa Oficial do COMAJA, Diário Eletrônico da FAMURS, as sanções 

administrativas previstas no ITEM 18.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração 

Pública. 

18.6 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.6.1 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente 

o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

19. DA ENTREGA E EXECUÇÃO 
19.1 A contratação será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante e do Comaja. 

19.2 A contratação com os fornecedores registrados pelo Comaja poderá ocorrer por intermédio de emissão de 

Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento de compra, formalização de contrato ou instrumento 

equivalente. 

19.3 O prazo para entrega dos chips solicitados é de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma 

única vez por igual período desde que devidamente justificado pela licitante vencedora. 

19.4 O prazo de migração de linhas já existentes é de no máximo 15 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado 

uma única vez por igual período, desde que devidamente justificado pela licitante vencedora. 

19.5 O fornecedor deverá entregar o material constantes na nota de empenho ou documento equivalente, no 

local indicado pelo emitente da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento de compra ou pelo Contrato. 

19.6 Conforme respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML e PDF para o e-mail em que o 

material foi solicitado. 

19.7 Todas as despesas relacionadas à prestação dos serviços, correrão por conta do Fornecedor. 

19.8 Disponibilizar um sistema (software de gestão) via WEB, em tempo real, para controle das linhas, por 

intermédio dos Gestores do Contrato, ferramenta que permite efetuar a gestão e controle das linhas dos celulares, 

com acesso para configuração e gerenciamento pela Internet. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogar a licitação 

por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação 

vigente. 

20.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o COMAJA 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

procedimento licitatório. 

20.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 

documentos relativos a esta licitação; 

20.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação; 

20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

20.7. Caso a sessão não possa ser concluída até o horário final do expediente, a mesma será suspensa e 

reiniciada no primeiro dia útil seguinte, observados o mesmo horário e local. 

20.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

20.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
20.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

20.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
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Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

20.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no COMAJA. 

desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.14. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.15.1.A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 

contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.16. O COMAJA poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
20.17.1.A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

20.17. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

20.18. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, ou no site do COMAJA, www.comaja.com.br. 

20.19. O Comaja ou os órgãos contratantes poderão habilitar ou desabilitar as linhas de acordo com seu 

interesse, sendo que para efeitos de cobrança serão consideradas as linhas ativas e em uso multiplicadas pelo 

valor unitário ofertado. 

20.20. A prestação dos serviços de internet móvel e telefonia deverão estar em conformidade com os 

critérios da resolução nº 717, de 23 de dezembro de 2019 da ANATEL, e demais normas referentes à prestação 

de serviço de telefonia móvel. 

20.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo III – Modelo de Declarações Obrigatórias;  

Anexo IV – Modelo de Declaração do Porte da Empresa;  

Anexo V– Minuta da Ata de Registro de Preço 

Anexo VI – Minuta de Contrato 

 

 

 Ibirubá/RS, 30 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 
Abel Grave  

Prsidente do Comaja  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O presente pregão eletrônico tem como objeto o registro de preços para eventual e futura contratação 

de empresa especialziada em telecomunicações, que possua outorga da agência nacional de telecomunicaçãoes 

(anatel) para prestação de serviço móvel de telefonia com fornecimento de chips e fornecimento de sistema 

mvno (mvne co-billing) com suporte a cadastros ilimitados, white label de plataforma e perfil elétrico, tarifação 

por franquia mínima e após isso por minuto falado, por sms enviado e por megabyte navegado, com possibilidade 

de criação de sub plataformas para rebilhetagem recorrente. sistema de cobrança e franqueamento fornecido em 

conjunto com a solução técnica, cobertura mínima 85% do território nacional. fornecimento de minutos, sms e 

megabytes na modalidade pós-pago com ciclo de 30 dias, para atender as necessidades do Comaja e dos 

Municípios concorciados ao COMAJA, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, qual seja 12 

(doze) meses. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1  O presente processo licitatório justifica-se pela demanda aprestada pelos Municípios 

consorciados no âmbito das reuniões promovidas pelo Comaja. Observa-se que o serviço requisitado pode ser 

objetivamente descrito, e atender satisfatoriamente a demanda apresentada. Buscando a economia em escala além 

da padronização dos materiais no Município. A conectividade móvel tornou-se uma ferramenta indispensável 

para trabalho, estudo e lazer, no âmbito governamental torna-se um instrumento social. As dificuldades de 

contratação do serviço de dados 5G traz a necessidade de uma ferramenta personalizável, que traga economia, 

qualidade e gestão ao serviço. O regime MVNO consegue trazer isso com maior facilidade de gestão e 

contratação, visto que as grandes operadoras têm severos problemas de documentação e atendimento 

personalizado. O regime de contratação por tráfego demandado traz economia ao órgão contratante fazendo a 

fatura sem o retrato do uso. Ainda se frisa que o Comaja é um consórcio multifinalitário, que deve atender e 

satisfazer as demandas apresentadas pelos consorciados, sendo essa sua essência. 

2.2 O prazo de 12 (doze) meses de vigência da ata de registro de preço justifica-se pela natureza do objeto 

licitado. Da mesma forma justifica-se o parcelamento, sendo que através do Registro de Preço o órgão consegue 

gerenciar melhor o estoque, garantindo sempre ter os produtos necessários. 

2.3 A contratação de serviços de telefonia móvel por órgãos públicos visa muito além da economia de 

recursos públicos. A Administração Pública poderá se beneficiar de diversar formas. A comunicação eficiente 

entre os diversos setores do mesmo orgãos pode agilizar e eficientizar processos burocrátivos, comum 

principalmente em setores predominantemente administrativos.  

2.4 De outra forma a comunicação ágil entre diferente hierarquias pode ainda economizar em prazos também 

além disso através de linhas móveis é possível ter acesso a App e softwares que podem estar interligados a 

sistemas de gestão ou mesmo de comunicação corportativa, possibilitante, principalmente a altos cargos 

hieráquicos dar andamento em demandas mesmo que em viagem ou  agendas externas.  

2.5 A competitiviade em planos de telefonia móvel ainda é de amplo conhecimento de todos, pois todos em 

suas vidas privadas em algum momento contrataram ou receberam ofertas para contratar planos de diversas 

operadoras. 

2.6 Além disso, a ampla utilização de aplicativo de mensagens e de redes sociais pelos cidadãos, fez com 

que se torne comum a utilização, por exemplo do WhatsApp. Na área da eduação, grupos de turmas com os pais 

de alunos, na saúde com cidadão atendidos por determinado(a) agente de saúde, em demais repartições públicas 

para aproximar e dar celeridade ao atendimento ao público.  

2.7 Os serviços de telefonia móvel desempenham um papel fundamental na resposta a situações de 
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emergência. Permitem a comunicação rápida para coordenar equipes de resgate, serviços médicos de emergência 

e forças de segurança. 

2.8 A cretério do órgãos pode ser utilizado para aumentar a transparência e prestação de contas, tornando a 

gestão pública mais acessível, como por exemplo, por rastreamento e gerenciamento de frotas. Ou ainda podem 

ser usados para enviar alertas e notificações importantes ao público, como avisos meteorológicos, atualizações 

de serviços públicos e informações de emergência. 

2.9 Em resumo, a contratação de serviços de telefonia móvel por órgãos públicos é justificada pela 

necessidade de comunicação eficaz, mobilidade, resposta a emergências e acesso a informações em tempo real. 

Esses serviços desempenham um papel crucial na eficiência operacional e na prestação de serviços públicos de 

qualidade. 

2.10 Necessário reforçar que a propensão do uso de tecnologias para atendimento ao público, gerenciamento 

de demandas bem como a comunicação instantânea mostra-se uma tendência social e cultural, sendo um traço 

marcante da atualiadade, não podendo a Administração Pública abster-se das inovações tecnológicas.  

2.11  O julgamento global visa a praticidade dos órgãos participantes e do Comaja em operar uma única 

plataforma de controle das linhas e chips. Mais de uma empresa gerenciado as linhas mostra-se menos vantajoso 

no caso em tela.  

 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL 

3.1 O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, aplicando-

se, no que couber as disposições da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

 

4. DOS QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor unitário 

1 Voz sem dados UND 50 R$  12,53 

2 Voz e 2GB de dados UND 1000 R$  25,07 

3 Voz e 5GB de dados UND 500 R$  52,74 

4 Fornecimento de Chips  UND 440 R$ 16,83  

 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1 São obrigações do Contratante: 

5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2 Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta; 

5.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do servidor especialmente 

designado; 

5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação dos serviços, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do objeto da presente licitação, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da empresa Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.1.7 Comunicar por e-mail ao preposto indicado pela contratada quando necessária a portabilidade informando 

todos os dados necessários.  
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 

6.1 A empresa vencedora deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

6.1.2 Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

(linhas de telefonia móvel/chip) com avarias ou defeitos; 

6.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestação 

dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.6 Manter, durante toda a execução do objeto desta licitação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a vigência da Ata de Registro de Preços, contrato, ordem de 

serviço, nota de empenho e/ou instrumento contratual equivalente. 

6.1.8 Assumir as responsabilidades por clonagens que porventura venham a ser identificadas nas linhas 

homologadas, sem nenhum prejuízo para a Contratante. 

6.1.9 A Contratada assegurará à Contratante o repasse dos descontos porventura disponibilizados ao mercado, 

para clientes de perfil e porte similares aos da Contratante, informando à Contratante, sempre que estes forem 

mais vantajosos do que o Plano de Serviços contratado. 

6.1.10 Assumir a resposnabilidade e eventuais custos caso haja a necessidade de portabilidade de linhas. 

6.2 Do início dos Serviços: 

6.2.1 Enecerrada a vigência contratual, não haverá devolução dos cartões (chip) à contratada; 

6.2.2 Disponibilizar um sistema (software de gestão) via WEB, em tempo real, para controle das linhas, por 

intermédio dos Gestores do Contrato, ferramenta que permite efetuar a gestão e controle das linhas de telefonia 

móvel/chip, com acesso para configuração e gerenciamento pela Internet. 
6.2.3 A prestação dos serviços de internet móvel e telefonia deverão estar em conformidade com os critérios 

da Resolução nº 717, de 23 de dezembro de 2019 da ANATEL, e demais normas referentes à prestação de 

serviço de telefonia móvel. 

6.2.4 As linhas deverão incluir serviços de voz, SMS, MMS, caixa postal,roaming e Internet no mínimo 4G. 

6.2.5 As chamadas entre linhas pertencentes a esta contratração, e ao mesmo DDD, deverão ser gratuitas, 

independentemente da quantidade de chamadas. 

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

7.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

7.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

7.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

7.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

7.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

7.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

7.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

7.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

7.2.1 Advertência por escrito; 

7.2.2 Multa; 
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7.2.3 Impedimento de licitar e contratar; 

7.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.3.1 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo 

de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 

20 (vinte) dias úteis; 

7.3.2. Serão publicadas na Imprensa Oficial do COMAJA, Diário Eletrônico da FAMURS, as sanções 

administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração 

Pública. 

7.4 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
7.4.1 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem onera o objeto do contrato, razão pela 

qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a 

Contratante, em que esta não tenha dado causa. 

8.2 Os valores e quantitativos expressos neste Termo de Referência constituem mera estimativa de 

gasto e utilização, podendo ocorrer, ao final do contrato, consumo inferior ao previsto. 

 

 

   Ibirubá/RS, 19 de Janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

Everton Lagemann 

Diretor do Departamento de Agricultura e Meio Ambiente 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação Pregão Eletrônico XXX/2023, acatando todas as 

estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

E-MAIL 

 

2–PREÇO 

Deverá ser cotado, preço unitário e total, com indicação de marca 

PROPOSTA FINAL POR ITEM: R$ (Por extenso) 

 

3– CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

4 – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Edital. 

 

5 – VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

 

6 – PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

 

Obs.: Nos preços cotados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 

execução do objeto, composição do BDI, entregas de materiais na sede do Consórcio, encargos sociais e 

inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, 

fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, 

Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos 

causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, 

estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta 

licitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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1 – DADOS BANCÁRIOS: 
NOME DO BANCO 

 

 
CIDADE 

 
N° DA AGÊNCIA 

 
N° DA CONTA CORRENTE DA EMPRESA 

 
NOME DA CONTA CORRENTE: 

 

2- DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL: 
NOME COMPLETO: 

 
CARGO OU FUNÇÃO: 

 
IDENTIDADE N°: 

 
CPF/MF N°: 

 
TELEFONE PARA CONTATO: 

 

3– DECLARAÇÃO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO DA EMPRESA 

Declaramos que o Domicílio Eletrônico da Empresa para o recebimento de autorização de 

fornecimento, alerta de avisos, notificações e decisões administrativas, é: 

 

E-MAIL: 

 

Obs.: informar apenas 1(um) e-mail como domicílio eletrônico da empresa. Havendo mais de um e-

mail informado, será considerado apenas o primeiro da lista. 

 

4-DECLARAÇÃO DE ASSINATURA POR CERTIFICAÇÃO DIGITAL 

Declaramos estar cientes que, o representante legal indicado neste documento, será o signatário da 

“Ata de Registros de Preços”, o qual deverá assinar o documento eletrônico em formato “PDF”, por 
certificação digital. 

 

 

Local e data. 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/202X 

 

Prezados Senhores, 

A empresa   inscrita no CNPJ sob nº    , por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a)   , titular da Carteira de 

Identidade nº e do CPF nº   DECLARA: 

 

1) Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, com 

redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 

menores de 18 (dezoito) anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

2) Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer das 

condições impeditivas, especificando: Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; Que não 

está suspenso de contratar com a Administração Pública; Que não incorre em nenhuma condições 

impeditivas de contratação com a Administração Pública; 

3) Declaração de conhecimento do instrumento convocatório: ter recebido todos os documentos e 

informações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação, 

aceitando todos os termos do presente Edital; 

4) Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das 

exigências constantes do Edital e seus anexos 

5) Declaração de inexistência de impedimento para participação: que não está impedida de transacionar 

com a Administração Pública; Que não foi apenada com rescisão de contrato, que por deficiência dos 

produtos entregues, quer por motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos (5) cinco anos; 

6) Declaração de elaboração independente de proposta: que a proposta apresentada foi elaborada de 

maneira independente, que não tentou influir na decisão de qualquer outro potencial participante desta 

licitação, e que com estes ou com outras pessoas não discutiu nem recebeu informações; 

7) Declaração de vínculo empregatício: que não possui vínculo empregatício com órgão ou entidade 

pública da administração direta e indireta e que não possui em seu quadro societário servidor da ativa, ou 

empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista. 
Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

Local e data. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome do representante legal                  

Assinatura e carimbo 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA – MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/202X 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, inscrita no CNPJ sob nº [XXXX], neste ato pelo(a) [CARGO] [NOME DO 

REPRESENTANTE LEGAL], portador da carteira de identidade nº[XXXX], inscrito no CPF sob nº 

[XXXX], DECLARA, sob as penalidade da lei, que se enquadra como MICROEMPRESA ou EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, nos termos do art. 3 da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas. DECLARA não se enquadrar em nenhuma das vedações 

legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e pelo art. 4º da Lei 14.133/2021. 

 

DECLARA, para fins da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 

( ) MICROEMPRESA – Receita Bruta Anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais) estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 

nenhuma das vedações legais impostas pelo §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – Receita Bruta Anual Superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), estando 

apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 

legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU 
A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 
 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL ASSINATURA E CARIMBO 

 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC: 
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ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

No dia   de   de 2023, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ALTO JACUÍ E ALTO DA SERRA DO BOTUCARAÍ RS - COMAJA, situadona 
Rua General Câmara, nº 89, Centro, Ibirubá/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 03.656.200/0001-95, neste ato 
representada pelo seu Presidente Abel Grave, inscrita no CPF sob o nº -x-x-x-x, portador da Carteira de Identidade 
nº -x-x-x--x-SSP-RS, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO, na forma presencial, 
PARA REGISTRO DE PREÇOS nº _____/2024, publicada no ______,  no dia ___/____/2024, RESOLVE, 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada 
e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital e seus anexos, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, e das demais normas legais aplicáveis, e em 
conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, por meio de Pregão Eletrônico tendo por fim a 

aquisição mediante Registro de Preços de –X-X-X-X-X—X-X, de acordo com as especificações, quantidades e 

demais condições constantes do Termo de referência e seus anexos do Edital do Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços nº --- /2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O(s) preço(s) registrado(s), a(s) especificação(ões) do(s) objeto(s), a(s) quantidade(s), fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

-X-X-X-X-X-X- 

TRANSCREVER A TABELA DE ITEM, SUB-ITENS E ALÍNEAS 

 

3. VALIDADE DA ATA 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua 

assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de 

expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, não podendo ser prorrogada. 

4. CONDIÇÕES GERAIS 

4.1 As condições gerais do fornecimento do(s) produto(s), tais como os prazos para entrega e recebimento 

do(s) objeto(s), as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. Consórcio Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí 

e Alto da Serra do Botucaraí/RS – COMAJA. Rua General Câmara, 89, Centro, Ibirubá/RS, CEP: 98200-000 

Fone: (054) 3324-4502. 

4.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Ibirubá/RS, XX de XXXXXX de 2023. 

 

 

 

 

 

 
ABEL GRAVE (REPRESENTANTE LEGAL) 

Presidente do COMAJA Representante Legal da Empresa 
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